
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.126 - PE (2014/0265535-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NUNES DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO 
  HOMERO MENDES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM O FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 
DO STF. 
1. Em razão das premissas fáticas delineadas no acórdão recorrido, no 
sentido da necessidade de uso do fármaco e da limitação para uso de 
medicamento alternativo fornecido pelo SUS, a segurança foi concedida 
para impor ao Estado o dever de custear o medicamento à parte 
agravada. 
2. A verificação da alegada ausência de prova de direito líquido e certo, 
enseja nova incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência inviável no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.
3. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido.  
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.126 - PE (2014/0265535-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NUNES DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO 
  HOMERO MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, em razão da incidência dos óbices previstos nas Súmulas 7/STJ e 283/STF, pois, no 

caso, afastar a conclusão do acórdão local quanto à existência de direito líquido demandaria o 

reexame de provas e, também, ante a presença de fundamento não impugnado suficiente à 

manutenção do aresto recorrido. 

Sustenta o agravante, em resumo, a inexistência de prova pré-constituída apta a 

embasar a ação mandamental e salienta que "a questão da necessidade ou desnecessidade 

da utilização do medicamento, em todas as suas vertentes, foi devidamente explicitada nas 

razões trazidas no agravo" (fl. 226).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.126 - PE (2014/0265535-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 212/218): 

Em relação à dita ofensa aos art. 1º e 10 da Lei nº 12.016/09, o 
Tribunal de origem firmou o entendimento de que os documentos 
constantes dos autos são aptos a demonstrar o direito líquido e 
certo pleiteado, como se vê do seguinte trecho do acórdão 
recorrido (fls. 107/108):

Nesta toada, o Judiciário não pode se olvidar de que a 
indicação do tipo de medicamento a ser utilizado pelo 
paciente compete ao médico responsável por ele. A 
demonstração da eficácia de um tratamento ou de uma terapia 
é de responsabilidade do profissional de saúde, indivíduo 
credenciado para tal mister, e que emprega todos os esforços 
para alcançar a melhora do quadro clínico do paciente, e 
quiçá a sua cura. 
Com efeito, se o profissional que assiste o paciente achou por 
bem indicar o uso de CINACALCETE (MIMPARA), e não 
outro, não compete ao Judiciário decidir, in casu, de forma 
diversa. Ressalte-se, inclusive, constar, no laudo médico de 
fls. 25, que o impetrante tem limitação para uso de 
CALCITRIOL (uma das alternativas terapêuticas fornecidas 
pelo SUS).

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
local, tal como deduzida a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à suposta negativa de vigência dos artigos 267, VI, 
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do Código de Processo Civil, o acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem consignou que o Secretário de Estado da 
Saúde, autoridade apontada como coatora, detém 
competência funcional sobre a política de fornecimento de 
medicamentos. Tal situação inviabiliza o conhecimento do 
presente apelo excepcional no tocante à questão referente à 
ilegitimidade passiva, na medida em que o recurso especial 
não se presta para uniformizar a interpretação de legislação 
local que discute as atribuições do Secretário de Estado da 
Saúde.
2. No tocante às alegações de que a via do mandado de 
segurança é inadequada para pleitear que o Estado forneça o 
medicamento em face da ausência de prova pré-constituída, 
frisa-se que revisar o entendimento do Tribunal a quo, que 
entendeu pela existência de direito líquido e certo a autorizar 
a concessão da segurança, sem a necessidade de maiores 
produções de prova, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 261.664/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
7/3/2013, DJe 13/3/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, 
AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALEGAÇÃO 
NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência 
de prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação 
probatória, demanda a incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas 
- inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ 
2.   A alegação de ilegitimidade passiva, é desinfluente para o 
julgamento da causa, na medida em que tal argumentação 
não foi levantada nas razões do seu Recurso Especial, 
configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na 
oportunidade do Agravo Regimental.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 187.236/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 5/2/2013)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS.  IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE 
PROVA PERICIAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 197 DA CF). NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
[...]
3. A avaliação, no caso, da necessidade de perícia técnica 
para apuração de necessidade do fornecimento do 
medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o reexame 
de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal a quo fundamentou também sua decisão com 
base em preceitos constitucionais, e não foi manejado o 
imprescindível recurso extraordinário, de modo que aplica-se, 
à espécie, o enunciado n. 126 das súmulas do STJ.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 165.606/BA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/10/2012, 
DJe 8/10/2012)

Ademais, no presente caso, o recurso especial não impugnou 
fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, qual seja, de 
que o impetrante tem limitações ao uso do fármaco disponibilizado 
pelo SUS (fl. 108), esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 
283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A 
respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no 
AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0265535-8 AREsp 598.126 / PE

Números Origem:  00115509020138170000  03187493  115509020138170000  3187493  318749300

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NUNES DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO

HOMERO MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA JOSÉ NUNES DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO

HOMERO MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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